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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Serviço de , com fornecimento total deMANUTENÇÃO PREDIAL (1º ESCALÃO)
mão-de-obra, material e equipamentos necessários, para a REVITALIZAÇÃO DA SEÇÃO DE
PROJETOS e TELEMÁTICA, da Sede do 4º BPAmb – Quarto Batalhão de Polícia Ambiental, situada em
São José do Rio Preto/SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este
instrumento.

 

ITEM
ESPECIFICAÇÃO 

RESUMIDA
CATSER

SIAFISICO 

(BEC)

UNIDADE DE 

MEDIDA

QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO    

(Média)

VALOR TOTAL

1
Manutenção / 

Reforma Predial
1627 79073 Unidade 01 SIGILOSO SIGILOSO

VALOR TOTAL SIGILOSO

 

1.1.2. Complementação da especificação da execução do serviço constante no Catálogo de
Serviço do Governo Federal, conforme segue:
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IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

ESCOPO DOS SERVIÇOS:

a. Serviços a serem realizados manutenção Sala de UGE / Projetos;

b. Serviços a serem realizados manutenção Sala de Telemática;

c. Limpeza e verificação final dos serviços.

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

  SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS MANUTENÇÃO SALA DE UGE / PROJETOS

a. retirada da tela de proteção, execução de alvenaria de fechamento: fornecimento da mão de obra

necessária para a retirada de tela de proteção e execução de alvenaria de fechamento, chapisco,

reboco, instalação de porta e janelas, instalação de estrutura e finalização com a cobertura.

 

b. Instalações elétricas: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para abertura de rasgo

linear em alvenaria, chumbamento e instalação de novas tomadas, luminárias, interruptores, passagem

de fiação e pontos energizados que atendam as necessidades para funcionamento dos equipamentos

eletroeletrônicos e rede lógica.

 

c. Piso, pintura e acabamentos: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para preparo das

paredes internas e externas para receber pintura e acabamentos de proteção, execução do piso.

 

d. Instalações de drenos: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para instalação de

drenos para coleta e destinação da água dos aparelhos de ar-condicionado.

 

QUANTIDADE GERAL DOS MATERIAIS:

 

Subitens SALA UGE / PROJETOS UF QTDE

1.1 Alvenaria de bloco cerâmico de vedação de 19 cm M2 8,50
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1.2 Concreto usinado, fck = 30 MPa M3 1,00

1.3 Chapisco M2 17,00

1.4 Reboco M2 17,00

1.5 Massa corrida à base de resina acrílica M2 40,60

1.6 Textura acrílica para uso interno / externo, inclusive preparo M2 38,14

1.7 Borracha clorada em massa, inclusive preparo M2 26,00

1.8
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com

acessórios
M 30,00

1.9

PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR PARA VIDRO SEM GUARNIÇÃO,

87X210CM, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS, INCLUSIVE VIDROS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2,10

1.10
Projetor LED retangular, potência de 30 W, fluxo luminoso de 2250 a 2400

lm, temperatura cor 6.500 K, bivolt
UN 6,00

1.11 Conjunto 2 tomadas 2P+T de 10 A, completo CJ 15,00

1.12 Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa CJ 4,00

1.13 Caixilho em alumínio de correr com vidro, linha comercial M2 3,50

1.14 Ar condicionado a frio, tipo split cassete com capacidade de 18.000 BTU/h CJ 1,00

1.15 Cimentado desempenado e alisado (queimado) M2 18,49

1.16

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0

KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_03/2023

M 150,00

1.17

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR

2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00
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1.18

Telhamento em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, tipo

sanduíche com acabamento interno tipo forro(liso), espessura de 0,50 mm,

com poliisocianurato (PIR)

M2 18,49

1.19
Fornecimento e montagem de estrutura tubular em aço ASTM-A572 Grau

50, com pintura (montagem e instalação)
KG 379,95

         

 

 

LOCAIS DE SUBSTITUIÇÃO/INSTALAÇÃO PEÇAS:

a. retirada de tela e execução de alvenaria, cobertura, pisos, porta, janelas:

b. Dependências da OPM;

c. instalação de rede elétrica/lógica adequação:

d. Dependências da OPM;

e. Pinturas e acabamentos:

f. Dependências da OPM;

g. instalação de aparelho de ar-condicionado:

h. Dependências da OPM;

 

  SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS ADEQUAÇÃO SALA DE TELEMÁTICA

a. execução de acabamentos: fornecimento da mão de obra necessária para a execução de chapisco,

reboco, instalação de porta e janela, instalação de estrutura e finalização com a cobertura.

 

b. Instalações elétricas: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para abertura de rasgo

linear em alvenaria, chumbamento e instalação de novas tomadas, luminárias, interruptores, passagem

de fiação e pontos energizados que atendam às necessidades para funcionamento dos equipamentos

eletroeletrônicos e rede lógica.

 

c. Piso, pintura e acabamentos: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para preparo das

paredes internas e externas para receber pintura e acabamentos de proteção, execução do piso.
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d. Instalações de drenos: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para instalação de

drenos para coleta e destinação da água dos aparelhos de ar-condicionado.

 

e. Instalação de toldo: fornecimento da mão de obra e materiais necessários para montagem de

estrutura portante e instalação de toldo de lona 100% poliéster à prova d´água, na cor verde escuro,

com dimensões de 5,00m x 2,00m, fixo na entrada da recepção do 4º Batalhão.

 

QUANTIDADE DE MATERIAIS:

 

Subitens SALA DE TELEMÁTICA UF QTDE

2.1 Concreto usinado, fck = 30 MPa M3 1,00

2.2 Reboco M2 17,00

2.3 Massa corrida à base de resina acrílica M2 40,60

2.4 Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo M2 85,60

2.5 Borracha clorada em massa, inclusive preparo M2 25,00

2.6
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com

acessórios
M 15,00

2.7

PORTA DE ALUMÍNIO DE ABRIR PARA VIDRO SEM GUARNIÇÃO,

87X210CM, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS, INCLUSIVE VIDROS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 2,10

2.8
Projetor LED retangular, potência de 30 W, fluxo luminoso de 2250 a

2400 lm, temperatura cor 6.500 K, bivolt
UN 6,00

2.9 Conjunto 2 tomadas 2P+T de 10 A, completo CJ 10,00

2.10 Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa CJ 4,00

2.11 Caixilho em alumínio de correr com vidro, linha comercial M2 3,00
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2.12 Ar condicionado a frio, tipo split cassete com capacidade de 18.000 BTU

/h
CJ 1,00

2.13 Cimentado desempenado e alisado (queimado) M2 19,11

2.14

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0

KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 150,00

2.15

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR

2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 2,00

2.16

Telhamento em chapa de aço pré-pintada com epóxi e poliéster, tipo

sanduíche com acabamento interno tipo forro(liso), espessura de 0,50

mm, com poliisocianurato (PIR)

M2 19,11

2.17
Fornecimento e montagem de estrutura tubular em aço ASTM-A572 Grau

50, com pintura (montagem e instalação)
KG 391,76

 

LOCAIS DE SUBSTITUIÇÃO/INSTALAÇÃO PEÇAS:

a. execução de cobertura, pisos, porta, janelas:

b. Dependências da OPM;

c. instalação de rede elétrica/lógica adequação:

d. Dependências da OPM;

e. Pinturas e acabamentos:

f. Dependências da OPM;

g. instalação de aparelho de ar-condicionado:

h. Dependências da OPM;

I. instalação de toldo:

j. Dependências da OPM.

 

 

  REMOÇÃO e DESCARTE DE ENTULHOS / RESÍDUOS
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a. Remoção dos entulhos e material de descarte dos serviços realizados, em área total de 6 m³.

 

b. A Contratada deverá, com esmero e perícia, fornecer mão-de-obra necessária para a remoção de

todo o entulho dos serviços executados, deixando-a completamente desimpedida de todos os resíduos

dos serviços, bem como cuidadosamente varridos os seus acessos. O transporte dos entulhos e

resíduos do local dos serviços e o devido depósito/descarte deverá ser em local autorizado, conforme

legislação ambiental em vigor.

  LIMPEZA e VERIFICAÇÃO FINAL DOS SERVIÇOS

 

a. Limpeza dos locais onde foram realizados os serviços, em área total de 40,00 m², conforme segue:

 

b. A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes

da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas;

 

c. Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa

endurecida das superfícies;

 

d. Para assegurar a entrega dos serviços em perfeito estado, a Contratada deverá executar todos os

arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalização;

e. A execução de serviços de limpeza deverá atender também às seguintes Normas e Práticas

Complementares:

 

f. Normas da ABNT e INMETRO;

 

g. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de

concessionárias de serviços públicos.

 

DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

a) conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 6496/77, o registro ou inscrição junto ao CREA - Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia para o serviço, define em seu bojo *QUE TODO CONTRATO*,
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escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes

à Engenharia, Agronomia, Geologia, Meteorologia e Geografia, *FICA SUJEITO* à Anotação de

.Responsabilidade Técnica (ART)

 

b) esclareço, outrossim, que nos termos do Art. 28 da Resolução 1.025/09 do Confea - Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia, a ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço *DEVE

SER* registrada antes do início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações

constantes do contrato firmado entre as partes.

 

c) entregar a ART, devidamente recolhida para o Gestor/Fiscal do Contrato, antes do início do serviço.

 

1.2. Em  caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br
e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.3. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11
de dezembro de 2023.

1.4. O objeto desta contratação não inclui o emprego de bens de luxo, nos termos do Decreto estadual
nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de
outubro de 2023.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de , 150 (cento e cinquenta) dias corridos contados do(a)
recebimento da Nota de Empenho ou da data da assinatura do contrato, se esse segundo for incluído como minuta
em apêndice do edital de licitação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

Subcontratação

1.8. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. 2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do
Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste
Termo de Referência.

 



UASG 180198 Termo de Referência 147/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

9 de 23

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.     Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos :

4.1.1. A geração de resíduos é o maior impacto ambiental possível durante a realização da
obra, razão pela qual a empresa contratada para execução deverá seguir as diretrizes e
procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº
307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448 /2012, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, bem como Leis Municipais que instituem o Sistema para Gestão
Sustentável de Resíduos da Construção Civil no âmbito do município de São Paulo. 

 

4.1.2. Será exigido por parte da executora o plano de gerenciamento de resíduos da
construção civil, prevendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados em
locais de disposição apropriados e licenciados.

Garantia da contratação 

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à

agendadas pelo telefone sexta-feira, das 09:00  horas às 17:00 horas, devendo ser (17) 3421-9008 –
.Sargento PM COSTA – Engenheiro e Encarregado do Setor de Projetos da Sede do 4º BPAmb

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
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4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu
representante legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.5. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições
contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de
insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 5.2. Início da execução do objeto: em 07 (sete) dias corridos, contados do(a) recebimento da Nota de
Empenho ou da data da assinatura do contrato, se esse segundo for incluído como minuta em apêndice
do edital de licitação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.3. Do Prazo para a conclusão da execução do objeto: em 30 (trinta) dias corridos da data que teve o
Início a execução do serviço.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Unidade: Sede do 4º BPAmb –  Quarto Batalhão de Policiamento Ambiental

Endereço: Av. Governador Adhemar Pereira de Barros 2100, Vila Diniz.

Município: /SPSÃO JOSÉ DO RIO PRETO

CEP: 15013-250             Tel: (17) 3201-3600

e-mail: 4bpambp4@policiamilitar.sp.gov.br

Código SEI: 6300048441 (Seção de Materiais do 4º BPAmb)

Horário da prestação dos serviços: 09:00 às 18:00, podendo ser alterado de acordo com a autorização

do Gestor do Contrato.

 

 

Rotinas a serem cumpridas

5.5.    A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.6.       Fornecer ao CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os esclarecimentos

que lhe forem solicitados;



UASG 180198 Termo de Referência 147/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

11 de 23

5.7.    Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas aplicáveis;

5.8.      Participar de reuniões técnicas agendadas pela contratante para tratar de detalhes referente ao

objeto, bem como solicitar reunião técnica para esclarecimentos sobre a execução do objeto;

5.9.    Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados sem que

haja o devido aditamento contratual;

5.10.    Disponibilizar, sempre que solicitado, o material que está sendo elaborado e de acordo com as

etapas de execução do contrato, bem como solicitar por Ofício (via e-mail ao gestor do contrato) a

análise de material, utilizando link fornecido pela contratante para compartilhamento dos arquivos;

5.11.       Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à

proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações

coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas,

transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do

objeto;

5.12.    O contrato oferecerá maior detalhamento das rotinas a serem seguidas para sua execução.

 

Materiais a serem disponibilizados

5.13.       Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.14.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.15.    Garantir a boa execução do contrato para a execução do serviço de manutenção predial da Sede

da 4ª Cia do 4º BPAmb, localizada no endereço: Dr. Flavio Rocha, 4511 – Imperador, Município: Franca

/SP, CEP: 144405-600.

5.16.    Manter o Fiscal do Contrato/Encarregado de Projetos da Sede do 4º BPAmb (Engenheiro) –

informado do andamento da execução do objetoTelefone: (17) 3421-9008 – Sargento PM COSTA 

contratado, em especial sobre os desvios, atrasos e inadimplementos da contratada e de agentes

extremos, alertando sobre a necessidade de ações que interfiram diretamente no contrato;

5.16.1.       Garantir de que os aspectos técnicos do contrato, quanto a seus aspectos administrativos e

financeiros, especialmente a fidelidade dos serviços ás respectivas especificações, bem como a

obediência ás normas e diretrizes técnicas desenvolvidas pelo Fiscal do Contrato/Encarregado de

 eProjetos da Sede do 4º BPAmb (Engenheiro) – Telefone: (17) 3421-9008 – Sargento PM COSTA

as demais prescrições da normalização técnica nacional, e ao cumprimento dos prazos e custos fixados.

 

Especificação da garantia do serviço
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5.17. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 12

(doze) meses, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do

objeto.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.18. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto

6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.       O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.11. O fiscal técnico realizará, , as averiguaçõesem conformidade com a proposta vencedora
/medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto
estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II);

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção
dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).
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6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.11. não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.12.   tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a
qualidade mínima exigida; ou

7.1.13.  tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.   A utilização do IMR (Instrumento de Medição de Resultado), se houver, não impede a aplicação
concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços

7.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1.    Qualidade / Conformidade;

7.3.2.     Prazo.

 

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro,
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e
memória de cálculo detalhada.

7.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, estiverem executados em sua totalidade.



UASG 180198 Termo de Referência 147/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

15 de 23

7.6. O contratado também apresentará, a cada medição:

I.          quando o caso, declaração, sob as penas da lei, afirmando que a madeira utilizada no serviço é,

exclusivamente, de origem exótica, ou, no caso de utilização de produtos ou subprodutos florestais de

origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 2022,

declaração, sob as penas da lei, afirmando que realizou as respectivas aquisições de pessoa jurídica

com inscrição validada no CADMADEIRA;

II.          quando o caso, as guias de transporte federais integradas ao Sistema Nacional de Controle da

Origem dos Produtos Florestais - SINAFLOR/DOF, acompanhadas das respectivas notas fiscais de

aquisição dos produtos e subprodutos referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, e o

registro de sua destinação final;

III.         quando for o caso de utilização de produtos ou subprodutos de origem mineral referidos no § 1º

do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 2022, declaração, sob as penas da lei, afirmando que

realizou as respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO;

IV.               quando o caso, as notas fiscais de aquisição dos produtos e subprodutos de origem mineral

referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, de pessoa jurídica com inscrição

validada no CADMINÉRIO;

V.         as faturas e notas fiscais, demais comprovantes da legalidade da madeira utilizada no serviço,

quando o caso, tais como Guias Florestais, Documentos de Origem Florestal ou outros eventualmente

criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, e demais comprovantes da legalidade dos

produtos e subprodutos de origem mineral utilizados no serviço, quando o caso, tais como documentos

eventualmente criados para o controle desses produtos, acompanhados das respectivas cópias, que

serão autenticadas pelo servidor responsável pela recepção.

7.7. Caberá ao fiscal administrativo do contrato, após cada medição, conferir junto ao CADMADEIRA a
situação cadastral do fornecedor dos produtos e subprodutos referidos no artigo 1º do Decreto estadual
n° 66.819, de 2022, e conferir junto ao CADMINÉRIO a situação cadastral do fornecedor dos produtos e
subprodutos referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, bem como instruir o
processo administrativo com os comprovantes das respectivas inscrições validadas e com as cópias de
documentos indicadas no subitem anterior, quando o caso.

 7.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo 07 (sete) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X e 18, VI, do
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.9. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17, X, Decreto
estadual nº 68.220, de 2023).

7.11. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023)

7.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
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7.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.14. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.20. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.21. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.22. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas;

7.23. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e

7.24. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.25. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com
a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.26. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.28. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.29. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)         o prazo de validade;

         b) a data da emissão;

         c) os dados do contrato e do órgão contratante;

         d) o período respectivo de execução do contrato;

         e) o valor a pagar; e

f)          eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.30. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.31. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao Sicaf ou, na impossibilidade de acessoon-line
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.32. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).

7.33. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.34. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.35. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.36. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
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Prazo de pagamento

7.37. , contados da apresentação da notaO pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.38. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.39. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no .Banco do Brasil S/A

7.40. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros
estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.41. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.42. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.43. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.44. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.                 As infrações administrativas serão especificadas no Edital Licitatório, em capo específico “DAS

INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES”, nos termos da lei.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade , sob a forma ELETRÔNICAPREGÃO , com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será por empreitado por Preço Global.

 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3.             O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. No
momento adequado, o licitante que estiver mais bem colocado na disputa será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços
unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborado pela Administração (integrante
da documentação que compõe a presente contratação), para efeito de avaliação de exequibilidade (art.
59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;

9.7. Sociedade empresária : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de
2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971 ;

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.



UASG 180198 Termo de Referência 147/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

20 de 23

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte  relativo ao domicílio ou sede doMunicipal
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda  quanto ao Imposto sobre Serviços de QualquerMunicipal
Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo  relacionado ao objeto contratual,Municipal
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física  (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

9.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária.

 

Qualificação Técnica

9.23.         Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização
de vistoria prévia;

9.23.1.   A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

9.24.         Registro ou inscrição do licitante na entidade profissional CREA ( Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia ou CAU ( Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade;
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9.24.1.   Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por
meio da apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil;

9.25.         Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por
meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

9.25.1.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do licitante.

9.25.2.   Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões)
deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

 

9.25.2.1. , comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoaCapacidade técnico-operacional
jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de obras
de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando
necessariamente o tipo de obra, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados e o
prazo de execução.

9.25.2.2. , comprovada por meio da apresentação de Certidões deCapacidade técnico-profissional
Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is) técnico
(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.

9.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)
atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

 

Outras comprovações

9.27. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a)                 cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117,

parágrafo único, da Constituição estadual;

b)                 no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos

florestais de origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6

de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com

inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;

c)                 no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de

origem mineral referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de

2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição

validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;
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d)                 tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819/2022 ou do Decreto

estadual n° 67.409/2022 poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração,

bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as normas legais e

regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera criminal;

e)         se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual

proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer

tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua

composição.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido
o resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância
do disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 91, de
16 de dezembro de 2022, e o Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Estado.

11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela dotação orçamentária de acordo com a

Nota de Reserva à ser encartada nos autos do processo licitatório, para a sua comprovação.

11.3.  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício

(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Não se aplica, tendo em vista que foi utilizado a minuta padronizada do Estado de São Paulo, elaborada em

conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de Gestão

e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de Compras do

Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico .https://www.pge.sp.gov.br/
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, 
Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

13.1. Não se aplica, tendo em vista que foi utilizado a minuta padronizada do Estado de São Paulo, elaborada em

conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de Gestão

e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de Compras do

Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico .https://www.pge.sp.gov.br/

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14.  ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

14.1. Não se aplica, tendo em vista que foi utilizado a minuta padronizada do Estado de São Paulo, elaborada em

conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de Gestão

e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de Compras do

Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico .https://www.pge.sp.gov.br/

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROBERTO COSTA DA SILVA
2º Sargento 118304-4 Seção Logística do 4ºBPAmb

 Assinou eletronicamente em 10/07/2025 às 14:05:51.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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